Comarca de Bom Jesus de Itabapoana – 2ª Vara Criminal

Juiz: Fabíola Costalonga

Processo nº: 0001038-47.2002.8.19.0010 (2002.010.001302-1) 

Trata-se de ação penal pública incondicionada, proposta pelo Ministério Público, em 27 de setembro de 2002, em face do acusado supracitado, devidamente qualificado nos autos, como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, inciso III, c/c artigo 14, inciso II (cinco vezes), na forma do artigo 69, todos od Código Penal. A denúncia foi recebida em 30 de setembro de 2002 (fl. 54 verso). O feito teve seu regular processamento, até prolação da sentença, confirmada por acórdão de datado de 18/04/2006 (fl. 275), que concluiu pela condenação do acusado a pena de UM ANO E OITO MESES DE RECLUSÃO, com trânsito em julgado no dia 29 de junho de 2006 (fl. 278 verso). O MP se manifestou nos autos no sentido de ter ocorrido prescrição retroativa nos autos, tendo em vista a pena na qual o acusado foi condenado e considerando o decurso do prazo transcorrido entre o trânsito em julgado da sentença até a presente data, sem início do cumprimento da pena. Destarte, assiste razão à defesa e ao Ministério Público ao opinar pela decretação da extinção da punibilidade, tendo em vista a prescrição da pena in concreto, pois a sentença transitou em julgado há mais de seis anos (29/06/2006), sem que tenha havido o início do cumprimento da pena. A segurança das relações exige que o réu seja julgado - e levado ao cumprimento da pena - dentro de um lapso temporal findo o qual perde o Estado seu direito de punir. Isto posto e tendo em vista tido o que dos autos consta, DECLARO EXTINTA A PENA do acusado HUGO LEONARDO DE SOUZA, vulgo ´Letícia´, também conhecido como MARCELO JOSÉ DA COSTA e ANDERSON MARQUES DE ARAÚJO, com fundamento no disposto no artigo 107, IV, do Código Penal. Recolham-se os mandados de prisão que, por ventura, tenham sido expedidos em desfavor do acusado. Façam-se as anotações e comunicações de estilo. Sem custas. Ciência ao MP e DPGE. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. 
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